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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

AUTORIZA O PODER LEGISLATIVO A CONCEDER AUMENTO NO VALOR DO 
VALE ALIMENTAÇÃO. 

Faço saber que a Câmara Municipal da 
Estância Turística de Ibitinga aprovou e 
eu promulgo a seguinte Resolução: 

(Projeto de Resolução n° 	/18, de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal da Estância 
Turística de Ibitinga) • 	Art. 1° Fica autorizado o Poder Legislativo a conceder, excepcionalmente, para o 

exercício de 2018, aumento no valor do Vale Alimentação devido aos 
servidores públicos do Poder Legislativo, acima do índice inflacionário 
previsto na Resolução n° 4.312, de 26 de janeiro de 2015. 

Art. 2° Para efeito de aplicação do aumento concedido, fica fixado o valor do Vale 
Alimentação mensal em R$ 375,00 (trezentos e setenta e cinco reais), a 
partir de 1° de maio de 2018. 

Parágrafo Único. O aumento do valor do Vale Alimentação fixado no artigo anterior, 
já contempla a variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
— IPCA, previsto para o mês da data base dos servidores municipais. 

Art. 3° As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações do orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

• Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

Sala das Sessões "Dejanir Storniolo", 21 de maio de 2018. 
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AO 
EGRÉGIO PLENÁRIO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
IBITINGA - SP 

Senhores Vereadores: 

Considerando que o Poder Executivo encaminhou a esta Casa 
o Projeto de Lei Ordinária que concede revisão e aumento real do vale alimentação 
dos servidores da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional, 
apresentamos com este Projeto de Resolução concedendo também reajuste e 
aumento real do vale alimentação devido aos servidores públicos do Poder 
Legislativo, solicitando que este seja analisado em regime de urgência especial. 

Sendo o que nos cumpre para o momento. 

ciosamente,,  

CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES 	A 
Vice-Presidente 

EL Á LUES DE MIRA 
P esid nte 
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RESOLUÇÃO N° 4.312, DE 26 DE JANEIRO DE 2.015. 

"DISCIPLINA A CONCESSÃO DE VALE COMPRA AOS SERVIDORES DA CÃMARA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS." 

(Projeto de Resolução n.° 01/2015, de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal) 

Faço saber que a Câmara Municipal da 
Estância Turística de Ibitinga aprovou e eu 
promulgo a seguinte Resolução: 

Art. 1°. O Vale Compra será devido a todos os servidores públicos da Câmara 
Municipal da Estância Turística de Ibitinga, ocupantes de emprego público ou 
de cargo público do legislativo. 

§ 1°. O servidor público terá direito a percepção do vale compra no mês de sua 
admissão, desde que esta se dê entre o primeiro e décimo quinto dia do mês; 
se a admissão se der entre o décimo sexto e último dia do mês, o vale compra 
será concedido a partir do mês subsequente ao de sua admissão. 

§ 2°. O valor do vale compra será disponibilizado no último dia útil do mês que 
corresponder ao pagamento dos servidores públicos da Câmara Municipal. 

§ 3°. O vale compra será devido aos servidores públicos da Câmara Municipal nos 
períodos em que estiverem gozando licença-maternidade, licença para 
tratamento de saúde, bem como aos afastados por acidente de trabalho. 

§4°. O benefício do vale compra não é devido aos agentes políticos da Câmara 
Municipal. 

Art. 2°. A Câmara Municipal é responsável pela aplicação do benefício no que se refere 
à elaboração, distribuição, controle e custeio do vale compra. 

Art. 3°. O valor do vale compra será de R$ 261,50 (duzentos e sessenta e um reais e 
cinquenta centavos), reajustado anualmente no mês previsto em lei como data 
base para a revisão geral anual de salários dos servidores públicos municipais. 

§1°. Para fins de concessão do reajuste previsto no caput, será considerada como base 
de cálculo o valor do vale compra praticado no mês imediatamente anterior 
previsto como data base para a revisão geral anual de salários dos servidores 
públicos municipais. 

§2°. A alíquota do reajuste terá por base a inflação do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo — IPCA, correspondente ao acúmulo dos últimos doze 
meses anteriores à data base de sua concessão, arredondado para a unidade 
de real imediatamente superior. 

Art. 4°. O valor do vale compra será disponibilizado a todos os servidores públicos 
mensalmente, mediante crédito em cartão magnético, expedido por instituição 
financeira, empresa administradora de cartão ou por pessoa jurídica 



devidamente habilitada, através dos procedimentos exigidos por Lei para sua 
contratação. 

Art. 5°. Se, a qualquer tempo, restar inviabilizada a disponibilização do vale compra 
mensal estabelecido por esta Resolução, a Câmara Municipal poderá adotar as 
providências necessárias para garantir aos servidores públicos do legislativo a 
percepção, em pecúnia, dos benefícios nela assegurados. 

Art. 6°. As despesas decorrentes desta Resolução serão atendidas com dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7°. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8°. Revogam-se as Resoluções n.° 3.065, de 20 de março de 2007, e n.° 3.915, de 
16 de abril de 2013. 

Sala das Sessões "Dejanir Storniolo", 26 de janeiro de 2.015. 

DR. MARCEL PI 	DA COSTA 
ice-P idente 

JOSÉ itOSSATTO BERNARDI 
2° Secretário 

Registrada na Secretaria da Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga, em 
vinte e seis (26) de janeiro de dois mil e quinze (2.015). 

Shir 	enrique de Carvalho Ruedas 
Diretora Legislativa 

ON PINHEIRO 
sidente 

ala el/Jefdíca (4 (?) 4tátri - SP 
- 	.t 	 (/ciar 	- 

Avenida Dr. Victor Maida n° 563 - Centro - Ibitinga (SP) - Fone (16) 3352 - 7840 - CEP 14940-000 ume 
Site: www.camaraibitinga.sp.gov.br  / E-Mail: legislativo (c.i camaraibitinga.sp.gov.br  



15/05/2018 

▪ der BANCO CENTRAL 
▪ 00 Boum 

Início 	Calculadora do cidadão ••> Correção de valores 

BCB - Calculadora do cidadão 

Calculadora do cidadão 
Acesso público 

15/05/2018 - 15:34 

[CALFW0302] 

Resultado da Correção pelo IPC-A (IBGE) 

Dados básicos da correção pelo IPC-A (IBGE) 

Dados informados 

Data inicial 	 05/2017 

Data final 	 04/2018 

Valor nominal 	 R$ 323,00 ( REAL ) 

Dados calculados 

Índice de correção no período 	 1,0276268 

Valor percentual correspondente 	2,7626800 Vo 

Valor corrigido na data final 	R$ 331,92 ( REAL ) 

https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorIndice.do?method=corrigirPorIndice 	 1/1 
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